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Loteamento irregular. Crime instantâneo de efeitos 
permanentes. Extinção da punibilidade. Prescrição. 

1. O crime tipificado no art. 50 da Lei nº 6.766/79 é instantâneo 
de efeitos permanentes. Consuma-se quando o agente dá início ao 
desmembramento ou loteamento do solo para fins urbanos sem autorização 
do órgão público competente, ou em desacordo com essa lei ou com as 
normas pertinentes do Distrito Federal, Estados ou Municípios.  

2. A venda ou promessa de venda dos lotes é mero exaurimento 
do crime e circunstância que o qualifica. 

 
 

A  C  Ó  R  D  Ã  O 
 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da Segunda Turma 

Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, GETULIO PINHEIRO - Relator, 

APARECIDA FERNANDES – Revisora e VAZ DE MELLO – Vogal, sob a presidência do 

Desembargador VAZ DE MELLO, por unanimidade, em preliminar, JULGAR EXTINTA A 

PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO, de acordo com a ata do julgamento e as notas taquigráficas. 

Brasília, 5 de fevereiro de 2004. 

 
 

Desor VAZ DE MELLO 
Presidente  
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Desor GETULIO PINHEIRO 
Relator 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2001 01 5 001431-7  

3

R  E  L  A  T  Ó  R  I  O 
 
 

Sérgio Santos Cravo, inconformado com a sentença 

de fls. 685/690, pela qual foi condenado a dois anos de reclusão, mais o 

pagamento de cem dias-multa, no valor unitário de um salário mínimo, 

substituídos por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de 

serviços à comunidade e multa, de cinqüenta dias-multa, no valor acima 

referido, por infringência ao art. 50, inciso I e parágrafo único, inciso I, da Lei 

6.766/79, dela apelou.  

Nas razões de fls. 720/739, suscitou o apelante a 

preliminar de prescrição da pretensão punitiva, na forma retroativa, sob a 

alegação de que se trata o presente de crime instantâneo de efeitos 

permanentes, entendimento dominante, inclusive, no egrégio Supremo 

Tribunal Federal. Sustentou que o crime ocorreu em meados de 1989 e a 

denúncia foi recebida a 4/12/97, tendo-se passado tempo bem superior aos 

quatro anos previstos para a prescrição da pena a ele aplicada. Ainda que 

fosse considerado crime permanente, haveria prescrição, pois entre a data da 

cessação da permanência e a da denúncia passaram-se mais de quatro anos. 

No mérito, alegou que os autos demonstram a materialidade do crime, mas 

não há prova da autoria em relação a ele, pois o autor é o proprietário das 

terras, José Fernandes Costa, já condenado, conforme restou comprovado. 

Requereu o acolhimento da preliminar argüida. No mérito, pediu sua 

absolvição ou a aplicação da pena no mínimo legal, com multa proporcional. 

Nas contra-razões de fls. 742/748, o Ministério 

Público rebateu a preliminar. Asseverou que se trata de crime permanente e 

como não está determinado nos autos o momento em que o agente cessou a 

conduta delituosa por vontade própria, deve ser considerada a data da 

instauração do inquérito. No caso, há notícias de que as vendas não cessaram 

em 1991, razão pela qual deve ser considerada a data do recebimento da 

denúncia. No mérito, salientou que apesar de não ter o apelante confessado a 

autoria do crime, os indícios apontam-no como um dos empreendedores do 

condomínio irregular, tendo sido alguns contratos de compra e venda 
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realizados pela empresa SM Empreendimentos Imobiliários, da qual é sócio 

com seu irmão José Cravo. Não merece redução a pena, pois o apelante 

possui vários processos por parcelamento ilegal do solo. Pugnou pela 

manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 

750/756, da lavra do Dr. José Firmo Reis Soub, asseverou que a 

materialidade e a autoria restaram comprovadas. Rebateu a preliminar de 

prescrição e pugnou pelo não-provimento do recurso.  

É o relatório. 

 
 

V  O  T  O  S 
 
 
O Senhor Desembargador GETULIO PINHEIRO - Relator:   
 
 

Acolho a preliminar de prescrição, argüida pelo 

apelante. O crime pelo qual se viu condenado não é permanente, mas 

instantâneo de efeitos permanentes, como já decidiu esta turma no 

julgamento do Habeas Corpus nº 2000 00 2 000056-2, assim ementado: 

 
“Habeas corpus. Prisão em flagrante. 

Loteamento irregular. Crime instantâneo de efeitos 

permanentes. Qualificadora. 

– O crime tipificado no art. 50 da Lei nº 6.766/79 

é instantâneo de efeitos permanentes. Consuma-se quando 

o agente dá início ou efetua o desmembramento ou 

loteamento do solo para fins urbanos sem autorização do 

órgão público competente, ou em desacordo com essa lei ou 

com as normas pertinentes do Distrito Federal, Estados ou 

Municípios. A promessa de venda dos lotes é mero 

exaurimento do crime e circunstância que o qualifica. Ilegal 

a prisão de quem é encontrado a celebrar compromisso de 

compra e venda de uma dessas unidades, em face da 

inexistência de flagrante delito”. 

 
Disse eu, naquela ocasião, o seguinte: 
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“Anotam Alberto Silva Franco e outros, na obra ‘Leis Penais 

e Sua Interpretação Jurisprudencial’ (vol. 2 – Ed. Rev. dos Tribunais, 

6ª ed. – 1997), que 

‘O crime é de consumação instantânea, ainda que 

da ação decorram efeitos permanentes, como no caso de 

abertura de ruas, placas de propaganda afixadas no local etc. 

A consumação se dá com a prática da ação de dar início ao 

parcelamento, através de uma das diversas condutas já 

enumeradas, e independe da efetiva realização do projeto’ 

(Ruy Rosado de Aguiar Júnior, ob. Cit., p. 213)”. 

O delito em apreço enquadra-se no que a doutrina 

denomina crime instantâneo de efeitos permanentes, diversamente do 

que ocorre com os crimes. O efeito prático dessa classificação está, 

justamente, na possibilidade ou impossibilidade da prisão em 

flagrante, à luz do disposto nos arts. 302 e 303 do Código de Processo 

Penal. 

Esclarece Júlio Fabbrini Mirabete (in Manual de Direito 

Penal, vol. 1 – Editora Atlas, 1988), acerca dessa classificação: 

‘Crime instantâneo é aquele que, uma vez 

consumado, está encerrado, a consumação não se prolonga. 

Isso não quer dizer que a ação seja rápida, mas que a 

consumação ocorre em determinado momento e não mais 

prossegue. O homicídio, por exemplo, consuma-se no 

momento da morte da vítima, pouco importando o tempo 

decorrido entre a ação e o resultado; no delito de lesões 

corporais, o crime consuma-se quando ocorre o ferimento ou 

a perturbação à saúde; no furto, a consumação dá-se com a 

subtração, ou seja, quando a vítima já não tem a posse da 

coisa etc. 

Crime permanente existe quando a consumação se 

prolonga no tempo, dependente da ação do sujeito ativo. No 

seqüestro ou cárcere privado (art. 148), por exemplo, a 

consumação se protrai durante todo o tempo em que a 

vítima fica privada de liberdade, a partir do momento em 

que foi arrebatada pelo agente, o que também ocorre nos 

crimes de extorsão mediante seqüestro (art. 159) e no rapto 

(art. 219) etc. Na violação de domicílio (art. 150), a 

consumação ocorre durante o tempo em que o agente se 
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encontra na casa ou dependências da vítima contra a sua 

vontade expressa ou tácita. 

Crimes instantâneos de efeitos permanentes 

ocorrem quando, consumada a infração em dado momento, 

os efeitos permanecem, independentemente da vontade do 

sujeito ativo. Na bigamia (art. 235), não é possível aos 

agentes desfazerem o segundo casamento’ (pág. 128). 

O Superior Tribunal de Justiça, acerca da natureza desse 

crime, decidiu no Habeas Corpus nº 6.336 que ‘O crime evidencia a 

consumação com o resultado. Não se confunde com – exaurimento; 

decorre da consumação e configura as respectivas conseqüências 

morais e materiais’. O Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, disse em seu 

voto divergente, no final vencedor, que, no caso de loteamento 

irregular, parecia-lhe ‘tratar-se de crime instantâneo de efeito 

permanente, e não de crime permanente’, acrescentando: 

‘O exaurimento do tipo legal ocorre quando a 

pessoa promove, de maneira irregular, a documentação que 

vai autorizá-la a fazer a venda das unidades parceladas. 

Quando ele o faz, ou seja, vende ou promete a venda desses 

lotes, caracteriza-se, data venia, o exaurimento da ação 

penal. A consumação, a meu modo de ver, ocorreu no 

instante em que ele, ilícita e irregularmente, promoveu o 

loteamento. Ora, é sabido os atos que integram o 

exaurimento não se confundem com a consumação. Ao 

contrário, caracteriza o aproveitamento material ou moral 

que o agente aufere do crime consumado’. 

Esse é, também, o entendimento da Quinta Turma daquele 

tribunal: 

‘RHC – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – 

PRESCRIÇÃO – LOTEAMENTO IRREGULAR – INÍCIO DA 

CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. 

– Na prática do delito de loteamento irregular, por 

tratar-se de crime instantâneo de efeitos permanentes, o 

início do prazo prescricional se dá com a consumação do 

desmembramento do terreno. 

– Precedentes do STF. 

– Recurso provido’ (RHC nº 6.754/SP – Rel.: 

Ministro Cid Fláquer Scartezzini). 
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Disse o relator, em seu voto, que pela interpretação daquele 

dispositivo citado, ‘(...) apenas dar início, bem como efetuar seu 

desmembramento sem autorização ou em desacordo com as disposições 

legais, já configuram em tese esse crime contra a administração, sendo 

portanto de consumação instantânea’. 

É nesse mesmo sentido a seguinte decisão do Supremo 

Tribunal Federal: 

‘PRESCRIÇÃO – PARCELAMENTO URBANO – 

LEI Nº 6.766/79. Descabe confundir crime instantâneo de 

efeitos permanentes com crimes permanentes. O que 

previsto no artigo 50 da referida Lei encerra a primeira 

categoria, razão pela qual a prescrição tem início no dia em 

que o crime se consumou, não se podendo aplicar a regra do 

inciso III do art. 111 do Código Penal’ (Habeas Corpus nº 

71.259-2/SP – Relator: Ministro Marco Aurélio)”. 

 
Posto isso, meu voto, em preliminar, é pela extinção 

da punibilidade do crime pela incidência da prescrição, nos termos do art. 

109, inciso V, c/c o art. 110, §§ 1º e 2º, ambos do Código Penal. 

 
 
A Senhora Desembargadora APARECIDA FERNANDES – Revisora:  
 
 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço 

do recurso. 

SÉRGIO SANTOS CRAVO foi denunciado e 

condenado pela prática do crime descrito no art. 50, inciso I, c/c parágrafo 

único, inciso I, da Lei n.º 6.766/79, por ter, em meados de 1989, procedido ao 

parcelamento ilegal de solo para fins de edificação urbana, na Fazenda 

Rajadinha, situada em Planaltina, constituindo o loteamento irregular 

denominado “Condomínio Las Vegas”.  

Narra a exordial, ainda, que o denunciado, ora 

apelante, era proprietário da firma SM - Empreendimentos Imobiliários, e 

através dessa empresa efetuava a venda dos lotes do mencionado 

condomínio.   

O MM. Juiz da 8ª Vara Criminal da Circunscrição 
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Judiciária Especial de Brasília-DF, ao proferir a sentença condenatória 

(fls.685/690), impôs ao apelante a pena de dois anos de reclusão, acrescida 

de cem dias-multa, este no valor do salário mínimo vigente à época do fato, 

devidamente corrigido. Em seguida, substituiu a pena privativa por uma 

restritiva de direito, consistente em prestação de serviços à comunidade e 

multa de cinqüenta dias-multa, no valor do salário mínimo. 

Contra a r. sentença, o réu interpõe o presente 

recurso de apelação (fls. 720/739). Inicialmente, suscita preliminar de 

prescrição da pretensão punitiva. No mérito, aduz não haver provas de sua 

participação no parcelamento irregular. Afirma que o loteamento foi efetuado 

pelo proprietário das terras, JOSÉ FERNANDES COSTA, o qual foi 

condenado em outro processo perante a 4ª Vara Criminal. Por fim, pede, 

alternativamente, a absolvição ou a redução da pena para o mínimo legal. 

Prima facie, analiso a preliminar de prescrição, 

suscitada pela defesa. 

O MM Juiz a quo condenou o apelante pela prática 

do crime definido no artigo 50, I, e parágrafo único, I, da Lei 6.766/79. 

Descreve o referido parágrafo único, I, a seguinte 

conduta “por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer 

outros instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em 

loteamento ou desmembramento não registrado no Registro de Imóveis 

competente”. Por ser essa a forma qualificada do crime, absorve a conduta do 

artigo 51, I, da Lei 6.766/79   

Assim, há que se reconhecer que o crime pelo qual foi 

o apelante condenado é definido como instantâneo, de efeitos permanentes. 

Ou seja, a conseqüência da conduta, in casu,  de vender os lotes, é 

permanente, porém, tal permanência cessa com a última venda anterior à 

ação penal. 

Conforme destacado na exordial acusatória, os fatos 

ocorreram em meados de 1989. Analisando as provas dos autos, constata-se 

que as cópias das Propostas de Compra de Imóvel Rural, relativas à aquisição 

por pessoas diversas, de lotes do Condomínio irregular, juntados às fls.247, 
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249, 252 e 258, foram firmados entre os meses de maio e julho de 1989. 

A denúncia foi recebida em 04.12.97. Logo, entre a 

data da última aquisição comprovada nos autos (julho de 1989) e o 

recebimento da exordial, transcorreu lapso temporal aproximado de oito 

anos. A pena imposta ao apelante, no quantum de dois anos de reclusão, 

prescreve, conforme o artigo 109, V, do CP, em quatro anos. 

Por tais fundamentos, declaro extinta a punibilidade 

do réu, pela prescrição da pretensão punitiva estatal, com apoio no artigo 110, 

§ 1º e 2º, do CP. 

Destarte, julgo EXTINTA A PUNIBILIDADE do 

apelante, em face da prescrição retroativa da pretensão punitiva, nos precisos 

termos dos arts. 107, IV (1ª figura), 109, inc. IV e 110, §§ 1 e 2º, ambos do CP. 

É o meu voto. 

 
 
O Senhor Desembargador VAZ DE MELLO – Vogal:  
 
 

Com a Turma. 

 
 

D  E  C  I  S  Ã  O 
 
 

Em preliminar, julgou-se extinta a punibilidade, à 

unanimidade. 
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